
PORTARIA Nº 3.395, DE 19 DE OUTUBRO DE 2018

Suspende a transferência de recursos financeiros do Bloco de Custeio das Ações e
Serviços  Públicos  de  Saúde  incorporados  ao  Grupo  de  Atenção  de  Média  e  Alta
Complexidade  Ambulatorial  e  Hospitalar  dos  Estados  e  Municípios,  destinados  ao
custeio de leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI.

O  MINISTRO DE  ESTADO DA SAÚDE,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  conferem os
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o art. 196 da Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro
de  2017,  que  estabelece  a  suspensão  da  transferência  de  recursos  financeiros  a
estados, municípios e Distrito Federal quando o Banco de Dados Nacional de um dos
Sistemas de Informação em Saúde, estabelecidos como obrigatórios para cada gestão,
não forem alimentados e devidamente validados por 3 (três) competências
consecutivas;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a
Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços
públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando  a  análise  realizada  pela  Coordenação-Geral  de  Atenção  Hospitalar  -
CGHOSP/DAHU/SAS/MS, na base de dados do Sistema de Informações Hospitalares-
SIH/SUS, no período de outubro de 2017 a junho de 2018, resolve:

Art. 1º Fica estabelecida a suspensão das transferências de recursos financeiros do
Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$
49.012.782,48 (quarenta e nove milhões, doze mil setecentos e oitenta e dois reais, e
quarenta  e  oito  centavos)  incorporados  ao  Grupo  de  Atenção  de  Média  e  Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC dos Estados e Municípios, destinados
ao custeio de leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI,  conforme anexo a esta
Portaria.

Parágrafo  único.  O  restabelecimento  do  repasse  do  recurso  financeiro  de  custeio
suspenso estará condicionado à regularização do registro da produção informada no
SIH/SUS referente aos respectivos leitos de UTI.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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